
REPETIÇÃO DE EDITAL N.º002/2021
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO Nº 27482/2020
 (
PREÂMBULO
)

A Prefeitura Municipal de Cabo Frio, com sede na Praça Tiradentes,s/ nº, bairro Centro, Cabo Frio/RJ, inscrita no CNPJ sob o no28.549.483/0001-05, por meio do Pregoeiro Francisco José Teixeira da Silva e sua equipe de apoio, designado pela Portaria no 232/2021, torna público que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar repetição da licitação na modalidade de Pregão por Registro de Preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, tornando público a abertura do Processo nº 27.482/2020, na modalidade Pregão Presencial por Registro de Preço nº 002/2021 tipo MENOR PREÇO POR ITENS, regido pela Lei Federal nº10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93, suas alterações, LC 123/06, Decreto Municipal nº 6.279/2020, Decreto Muncipal 5.926/18, Decreto Municipal 6.279/2020 e demais normas legais aplicáveis, bem como as condições estabelecidas neste Edital, sendo parte integrante os anexos deste, como se transcritos estivessem.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento, entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua aceitação automática, integral e irretratável, motivo por que, após este ato, a Administração não tomará conhecimento de qualquer reclamação da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou ilegalidade doEdital.

B)  (
“
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO"
- SUB COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO-
-Endereço: Praça Tiradentes, s/nº - sala 204,  Centro 
- 
Cabo Frio – RJ
-Data:
17
/
05
/20
21
 as 
10:00
 horas
)Data, horário e local para início da sessão pública:


C) 	Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 

I - Termo de Referência.
II Modelo da Proposta de Preço.
III - Modelo de Carta de Credenciamento.
IV - Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil.
V - Modelo de Atestado de Capacidade Técnica.
VI – Modelo de Declaração de ME ou EPP. 
VII- Declaração de Pleno Atendimento.
VIII- Minuta da Ata de Registro de Preços.
IX- Minuta da Ordem de Serviço.
X- Atestado de Visita Técnica .
XI- Minuta de Contrato


D) Área Solicitante: Secretaria Municipal de Educação




1. DO OBJETO

1.1– Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na reforma e recuperação de mobiliário escolar, visando atender as necessidades das escolas pertencentes a este município, conforme quantitativo e demais especificações contidas neste edital, bem como em seus anexos. 

1.2 – DESCRIÇÃO DOS OBJETOS

	Item
	Equipamentos
	Unid
	Quant.
	Valor Unitário
(Média exequível)
	Valor Total

	01
	BANCO DE REFEITÓRIO - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 60cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	50
	R$ 164,00
	
R$ 8.200,00


	02
	BANCO REFEITÓRIO PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 30cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	60
	R$ 133,33
	
R$ 7.999,80


	03
	CADEIRA DISCENTE/DOCENTE ADULTO - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 40cm x 37cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 35cm x 20cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante
	Un.
	200
	R$ 32,50
	R$ 6.500,00

	04
	CADEIRA PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 30cm x 27cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 30cm x 15cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	280
	R$ 28,50
	R$ 7.890,00

	05
	CARTEIRA UNIVERSITÁRIA FRONTAL - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branca, cantos arredondados e medida aproximada de 40cm x 37cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branca, cantos arredondados e medida aproximada de 35cm x 20cm; substituição da prancheta danificada por prancheta em compensado naval, revestido em fórmica branca e medida aproximada de 52cm x 32cm; estrutura em ferro pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	1200
	R$ 84,06
	R$ 100.872,00

	06
	MESA DOCENTE - Reforma com substituição do tampo em MDF ou MDP com medidas aproximadas 100cm x 50cm x 1,5cm, revestida em fórmica branca, altura aproximada em 80cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	20
	R$ 148,67
	R$ 2.973,00

	07
	MESA DISCENTE - Reforma com substituição do tampo em MDF ou MDP com medidas aproximadas 61cm x 45cm x 1,5cm, revestida em fórmica branca, altura aproximada em 80cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	200
	R$ 83,27
	R$ 16.653,00

	08
	MESA REFEITÓRIO - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 80cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	15
	R$ 263,18
	R$ 3.947,70

	09
	MESA REFEITÓRIO PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 55cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	30
	R$ 180,00
	R$ 5.400,00

	10
	MESA COLETIVA PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de aproximadamente 78cm x 78cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 55cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	70
	R$ 139,33
	R$ 9.753,33

	


	Valor global
	R$ 170.279,13 (cento e setenta mil, duzentos e setenta e nove reais e treze centavos)





1.3- Os anexos fazem parte deste edital, como se transcritos estivessem.

1.4- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459– Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 564, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
Programa de trabalho nº 12.362.0052.2451 – Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Médio, Fonte de Recurso nº 810 – Royalties do Estado, Ficha nº 585, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511– Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil – Pré -Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 607, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.


1.5- VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO

A presente despesa poderá alcançar o valor de R$ 170.279,13 (cento e setenta mil, duzentos e setenta e nove reais e treze centavos), sendo seus itens com valores estimados demostrados no memorial descritivo, conforme Anexo XI. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- Poderão participar deste Pregão Presencial os interessados que atenderem a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos, sendo vedada a participação dos interessados que se encontrarem sob falência decretada, concordatárias, empresas estrangeiras que não estejam regularmente estabelecidas no País, àqueles que estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com a Administração Pública.

NOTA EXPLICATIVA: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela.

2.2– O edital poderá ser obtido no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Cabo Frio, www.cabofrio.rj.gov.br ou naSUB COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO, junto ao Departamento de Licitação, na Praça Tiradentes, s/nº - Centro - Cabo Frio/RJ, no horário de 09:00 as 12:00 e de 13:00 às 17:00 horas, sob ovalor para retirada impressa do Edital de 01 (um) (TONER compativel com HP CF217 – A) ou pelo e-mail:demat.pmcf@outlook.com

2.3- As empresas que adquirirem o instrumento convocatório se obrigam a acompanhar o andamento do certame, junto ao Departamento de Licitação, com vista a possíveis alterações e avisos.

3 - DA REPRESENTAÇÃO, CREDENCIAMENTO E ENQUADRAMENTO "ME" OU "EPP"


3.1- Os documentos a seguir solicitados poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pelo Pregoeiro ou Comissão de Apoio e entregues ao Pregoeiro FORA DOS ENVELOPES "Proposta de Preços" e/ou "Documentação para Habilitação".

3.2– Não será realizada a autenticação de cópias simples de documentos com a apresentação de cópias autenticadas como originais.

3.3- Os representantes dos licitantes serão credenciados pelo Pregoeiro e deverão apresentar procuração, através de instrumento público ou particular, que lhes confira poderes para oferecer lances, negociar preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

3.4- O representante, em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto, Contrato social ou Registro de Firma Individual, no qual estejam expressos seus poderes.

3.5- Além do instrumento de mandato, deverão apresentar obrigatoriamente cédula de identidade ou documento equivalente.

3.6- Caso não apresente os documentos citados nestes subitens (3.1, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5), a empresa não poderá formular ofertas e lances de preços (permanecendo neste caso, os preços constantes na proposta escrita) e praticar os demais atos pertinentes aocertame.

    3.7- O Modelo da Carta de Credenciamento encontra-se no Anexo III.

    3.8- Cada credenciado poderá representar uma única licitante.

3.9- No ato da fase de “Credenciamento”, o representante credenciado deverá apresentara Declaração deque a empresa cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação e que não está impedido de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão depenalidades, nem fatos impeditivos de sua habilitação (ANEXO VII).

3.10- As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração formal, expressa, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO VI), estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida LeiComplementar.

3.11– Para a comprovação da declaração constante no item 3.10, a licitante deverá, também, apresentar:
a) quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opção pelo simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal;

b) quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento expedido através da junta comercial (certidão simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte) com validade de até 90 dias ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º da Lei Complementar nº123/2006.

3.12 - A concessão da extensão do prazo por mais 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação prevista no § 1º do Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, se dará por solicitação encaminhada ao Departamento de Licitações devidamente assinada pelo representante legal da proponente participante, dentro do prazo inicial concedido anteriormente.

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1- A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os documentos de Habilitação será pública, dirigida pelo Pregoeiro.

4.2- No dia, hora e local designados, o interessado ou seu representante legal deverá comprovar por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, e demais atos inerentes ao certame, conforme item 3 desteEdital.

4.3- Aberta à sessão, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentados separadamente, em envelopes fechados, com os seguintesdizeres:
 (
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO PREGÃO PRESENCIAL N
o
 002/2020
ABERTURA DA SESSÃO DIA 
17
/0
5
/2021 ÀS 10:00 HORAS RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ SOB Nº:
)
 (
ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
PREGÃO PRESENCIAL N
o
 002/2021 ABERTURA DA SESSÃO DIA 
17
/0
5
/2021 ÀS 10:00 HORAS
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA CNPJ SOB Nº:
)

    4.4- Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, nenhum outro será aceito.

4.5 - Abertos, inicialmente os envelopes contendo as Propostas de Preços será feita a sua conferência e posterior rubrica.

4.6- Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação somente serão abertos na forma descrita no item 7.9 deste Edital.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1- A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via,  identificada (impressa em papel timbrado do proponente ou por carimbo que a identifique), em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, devidamente datada, assinada e rubricada, pelo sócio da empresa ou representante devidamente qualificado, sob pena dedesclassificação.

   5.2- A Proposta de Preços deverá conter:

 a) Cotação de preços em moeda corrente nacional, expressos emalgarismos.
b) Preço unitário e total dos itens do objeto, cotado conforme modelo de planilha de preços (AnexoII) deste Edital. Em caso de divergência entre os valores propostos, serão considerados os valores unitários.
c) Os preços para aquisição deverão ser apresentados com precisão de (02) duas casas decimais.
d) Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
e) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.
f) Indicação de telefone para contato.
g) Indicação de e-mail (Para fins de assinatura do contrato, a empresa será convocada através do e- mail indicado).

5.3- Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros materiais decálculo.

5.4-Não serão consideradas propostas com ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes. Para todos os efeitos legais e de direito, serão consideradas nulas e sem nenhum efeito as inserções às propostas não exigidas pelo presenteedital.

5.5- Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

   5.6-A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada da prova de composição da Diretoria em exercício;

d) No caso de Microempreendedor Individual incluir o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI.

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

f) Na hipótese de existir alteração nos documentos citados em a e b, posteriormente a constituição da firma ou sociedade, os referidos documentos deverão ser apresentados de forma consolidada, contendo todas as cláusulas em vigor.
6.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" e "b" deste item não precisarão constar do “envelope documentos de habilitação", caso tenham sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

6.2 – Certidão Simplificada, expedida pela respectiva Junta Comercial de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (somente para as empresas cadastradas como tais e que assim declararem na Proposta de Preços para obter os benefícios da Lei Complementar 123/2006), com data de expedição não superior a 120 (cento e vinte) dias de realização do Pregão.

6.3- REGULARIDADE FISCAL

a)– Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);
b)– Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social;
c)- Prova de Regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
d)- Prova de Regularidade com a  Fazenda Federal;
e)- Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (CND e Dívida Ativa emita pela Respectiva Procuradoria);
f) - Prova de Regulariade com a Fazenda Municipal (sede do licitante) 
g)- Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT;
h) –Declaração assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (ANEXO IV). 
i) Atestado de Visita Técnica (Anexo X) ou Declaração formal, feita em papel timbrado da Empresa, assinada pelo representante legal, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da execução dos serviços objeto desta Licitação. 
i)- As certidões deverão demostrar a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos (Certidões Negativas ou Certidões Positivas com Efeitos Negativos);
6.4– QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A –Atestado(s) ou certidão(ões), em nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução do serviço do objeto licitado.

6.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) – Somente empresas, que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal, poderão comprovar sua capacidade econômica financeira por meio de balancetes mensais, conforme o disposto na Lei Federal nº 8666/93 Art. 31.

c) – Será considerada inabilitada a empresa que não obtiver índice de liquidez corrente e liquidez geral e solvência geral, maiores ou iguais a 1% (um por cento), conforme modelo do Anexo VIII;

d)-  Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data da abertura das propostas;

7. DA SESSÃO E DO JULGAMENTO

7.1- Aberta à sessão, os credenciados entregarão o Pregoeiro o envelope “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. Os envelopes permanecerão fechados sob a guarda domesmo.

7.2- O Pregoeiro procederá imediatamente à abertura do ENVELOPE - PROPOSTA, que verificará os percentuais propostos e a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, desclassificando aquelas que estiverem em desacordo com oedital.

7.2.1 - Para fins de classificação, o Pregoeiro realizará o julgamento: "MENOR PREÇO POR ITEM”.

-A apresentação das propostas implicará na plena aceitação , por parte do proponente, das situações previstas neste edital e anexos.


7.3- Classificada as propostas, o autor da proposta de MENOR PREÇO POR ITENS, observando o disposto no item 7.2.1 deste edital, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de menor preço por item, ou as 03 (três) melhores propostas de preços quando não ocorrer ofertas no intervalo de dez por cento, conforme disposto na Lei no 10.520/2002, será dada oportunidade de disputa.
7.4- Será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maiorpreço.

7.5- A rodada de lances verbais será repetida até que não haja nenhum novo lance verbal.

7.6- O proponente que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação daspropostas.

7.7- Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para acontratação.

7.8-- Será desclassificada a proposta cujo preço exceda o valor orçado pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio, ou que esteja manifestamente inexequível.

7.9- Declarada encerrada a etapa competitiva do item e ordenadas às propostas, será aberto oenvelopecontendo a Documentação de Habilitação do licitante que tiver ofertado menor preço.

7.10- Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, o Pregoeiro declarará a licitante vencedora, sendo-lhe adjudicado o itemlicitado.

7.11- Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o itemvencedor.

7.11.1 - Nas situações previstas nos subitens 7.7 e 7.9, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido menor preço.

7.12- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e o (s) licitante (s) presente(s).

7.13- Lavrada a ata, o processo licitatório será apreciado pela Controladoria Geral do Município de Cabo Frio, o qual emitirá o parecer. Caso favorável, o certame será adjudicado pelo pregoeiro e homologado pela autoridade superior, com posterior elaboração da Ata de Registro de Preços e respectivasassinaturas.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1- Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação de serviço futuro nas condições nelaestabelecidas.

8.2- A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços, na SUBCOORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO, no Departamento de Licitação, na Praça Tiradentes, s/n, sala 204 – Centro – Cabo Frio/RJ, dentro do prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da sua convocação.

8.3- Na Ata de Registro de Preços deverá constar:
I. número de ordem em série anual;
II. número do pregão e do processo licitatóriorespectivo;
III. órgãos e/ou unidades integrantes doregistro;
IV. qualificação do detentor do registro e de seu representante legal;
V. descontos propostos pelo adjudicatário;
VI. prazos e condições de entrega pactuado;
VII. condições de pagamento;
VIII. forma de revisão dos preços registrados;
IX. penalidades.
8.4– Os serviços do objeto serão parcelados, conforme necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO e mediante emissão de Ordem de Serviço do setor solicitante, devendo a prestação de serviço ocorrer no local a ser indicado na ordem de serviço (dentro do perímetro urbano e rural de Cabo Frio).
8.5- A Ordem de serviço deverá ser emitida pelo setor solicitante, observando-se sempre as regras estabelecidas neste edital e na Ata de Registro de Preços e nos demais regulamentos legais que regem amatéria.

8.6- O Município se reserva no direito de rejeitar a prestação de serviço, caso esteja em desacordo com as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à licitante contratada sua substituição imediatamente, sob pena de multa por atraso e/ou sua suspensão do contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

8.7- A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos constatados nos materiais/serviços após o seu recebimento, observados as disposições deste Edital.

8.8- A licitante deverá manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão, rescisão contratual e/ou outras penalidades prevista emlei.

8.9- A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações e demais normas aplicáveis, sendo assegurada ao detentor do preço registrado preferência em igualdade decondições.

9 - DA IMPUGNAÇÃO DO REGISTRO E DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS


9.1- Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório, desde que devidamente justificado.

- Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro)horas.

- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

- Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados, observado o seguinte:

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo Gestor do Registro de Preços, o qual deverá julgá-la no prazo de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação;

II. As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no mercado.

9.2- Decorrido o prazo de validade da proposta, os preços poderão ser revistos mediante requerimento formal da licitante contratada, que deverá atender as seguintesdisposições:

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os documentos que comprovem o aumento, com planilhas de custos, tabela, além de outros que possam complementar opedido;

b) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, entendida assim como a data em que protocolou-se o último documento comprobatório da alteração depreços.

9.3- A revisão do preço poderá ser efetivada por iniciativa da Administração Municipal ou do detentor do registro, uma vez comprovado o desequilíbrioeconômico-financeiro.

9.3.1 - Em qualquer caso, a revisão aplicada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro.

9.3.2- Os preços registrados deverão ser revistos trimestralmente mediante a atualização da tabela e análise de mercado, sendo publicados em órgão oficial domunicípio.

9.3.3- Caso haja a extinção da tabela referência ou ainda que a mesma não mais exista ou ainda ocorrência de fato superveniente e devidamente comprovado de que a utilização da tabela tornou-se impossível ou insuficiente para a avaliação dos preços registrados, poderá ser adotado o preço apurado por meio de média aritmética entre os preços pesquisados dentre, no mínimo, três empresas do ramo, ou, caso não exista tal número, dentre asexistentes.

9.3.4 - Para o cumprimento do subitem 9.3.1, o Depto. de Compras negociará diretamente com o detentor do registro, objetivando obter melhor preço sobre o preço "média aritmética", utilizando como parâmetro o percentual de desconto de mercado sobre amédia.


10. DOS PRAZOS E DA VALIDADE DOS REGISTROS

10.1– O serviço será parcelado e deverá ser prestado a partir de 5 (cinco) dias úteis, conforme necessidade da Secretaria Requisitante, mediante emissão de Ordem de Serviço do Setor responsável pela Secretaria Municipal de Educação.

10.2- A Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação terá vigência de 12 (doze) meses, iniciando-se a partir de sua assinatura.

10.3- A vencedora deverá assinar a Ata de Registro de Preços, no SUB COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO, no Departamento de Licitação, situado na Praça Tiradentes, s/ nº - Centro – Cabo Frio/RJ, dentro do prazo de até 07 (sete) dias úteis, a contar da sua convocação.

10.4– A convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços dar-se-á por meio eletrônico, ou seja, através do e-mail indicado na Proposta Comercial daproponente.

10.5– Caso o representante legal da empresa não se apresente para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no item 10.3, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO convocará a empresa segunda colocada, verificando a aceitabilidade, na ordem de classificação, em conformidade com a legislação.

10.6- O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes de habilitação das demais licitantes, até a formalização do registro com a adjudicatária, devendo as empresas retirá-los até 05 (cinco) dias após este fato, sob pena de inutilização dos documentos nelescontidos.

10.7- A Prefeitura Municipal de Cabo Frio, poderá em qualquer momento solicitar o cancelamento do pedido, em caso da prestação de serviço não atender às condições mínimas de qualidade para o fim a que se destina, causando prejuízos e transtornos à Prefeitura Municipal de Cabo Frio.


11. DO PAGAMENTO
11.1- Será pago a adjudicatária os valores devidos a prestação de serviço a prazo, em até 30 (trinta) dias, a partir da apresentação da Nota Fiscal pela contratada e da comprovação e atestação pelo servidor encarregado da gestão do recebimento, sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina alei.

11.2 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicatária, que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. O Município de Cabo Frio não efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.

11.3- Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamentesanado.

11.4- A cada pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio, a adjudicatária deverá comprovar sua regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social – INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de confirmação "ON-LINE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso de empresas estabelecidas no Município de Cabo Frio, a adjudicatária deverá comprovar regularidade com o município, através da apresentação da CNDMunicipal.

11.5-Havendo atraso no pagamento, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualização financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.

11.6-Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30° (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).


12. DOS RECURSOS
12.1- Qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do términodo prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dosautos.

12.2-   A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro aovencedor.

12.3 -   Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.4 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na área de Sub Coordenação de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Cabo Frio - Demat, em Cabo Frio, devendo o mesmo ter efeito quando solicitado por escrito aoPregoeiro.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, nos termos do Decreto Municipal n°6.279/2020.

13.2- Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso na prestação de serviço e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar a adjudicatária as seguintespenalidades:

13.2.1-Advertência.

13.2.2 – Multa de:

I – 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ouexecução de serviços, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de9,9%;

II – 10% (dez por cento) em caso de não entrega do material ou conclusão do serviço ou rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente;

III – Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo deentrega.

§1°–A multa será descontada dos créditos do contratado, das garantias ou por outra forma de cobrança administrativa ou judicial, se for ocaso.

§ 2° – O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contato em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso for superior a trêsdias;

§ 3° – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar, com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

§4° – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.


14. DA VISITA TÉCNICA

14.1. A empresa interessada em participar do certame poderá fazer visita técnica in loco para verificação dos modelos de mobiliário que serão reformados a fim de evitar questionamentos futuros sobre o material /objeto licitado. 

14.2.  A visita técnica não será obrigatória, mas a empresa interessada que não a efetuar, deverá apresentar Declaração Formal assinada pelo responsável indicado pela empresa, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da execução dos serviços objeto deste certame, devendo esta declaração constar do envelope de Habilitação, sob pena de Inabilitação.

14.3. Caso a empresa tenha interesse em realizar a visita, o agendamento deverá ser realizado através do e-mail: estrutural@semecabofrio.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 2646 – 6965/ 2646-5254, ramal 204.

14.4. As visitas técnicas deverão ocorrer no período de segunda a sexta, exceto feriados, nos horários compreendidos entre às 10h e às 12h e às 14h e às 16h, impreterivelmente até o penúltimo dia anterior a realização do pregão.

14.5. O preposto da empresa, ou qualquer outro representante legal desta, no dia da visita técnica, deverá estar munido de carimbo de CNPJ da empresa por ele representada.

14.6 -  Será designado um servidor do Setor Estrutural que deverá assinar e carimbar o Atestado de Vistoria comprovando que a empresa efetuou vistoria do mobiliário a ser reformado.

14.7. Todos os custos associados à visita serão de inteira responsabilidade da empresa.

14.8. O Atestado de Vistoria encontra-se na forma do anexo X.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1- O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do edital, independentemente detranscrição.

145.2- É facultadoao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução doprocesso.

15.3- A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem qualquer tipo de indenização.

15.4- Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processolicitatório.

15.5- Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase dalicitação.

15.6- Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito peloPregoeiro.

15.7- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro emcontrário.

15.8- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública dePregão.

14.9- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade, qualidade e a segurança dacontratação.

15.10- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da licitação, ao Pregoeiro, na área de coordenação da Prefeitura Municipal de Cabo Frio/Departamento de Licitação, na Praça Tiradentes, s/nº, sala 204 - Centro – Cabo Frio/RJ ou pelo e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br (que será recebido e respondido conforme horário de expediente).

15.11- Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital.

15.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias relacionadas com esta modalidade delicitação.

15.13- As decisões do Pregoeiro serão notificadas aos licitantes interessados pelo email: cogecol@cabofrio.rj.gov.br.


15.14- O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Cabo Frio/RJ, com exclusão de qualqueroutro.


Cabo Frio, 28 de abril de 2021



Flávio Guimarães dos Santos
Secretário Municipal de Educação de Cabo Frio







































ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

Registro de Preços para contratação de empresa especializada na reforma e recuperação de mobiliário escolar, visando atender as necessidades das escolas pertencentes a este município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

2. JUSTIFICATIVA
Trata-se de realização de certame licitatório para contratação de empresa especializada na reforma e recuperação de mobiliários escolares, conforme anexo I, apenso a este Termo de Referência.
Vale ressaltar que a Secretaria Municipal de Educação de Cabo Frio – SEME – não possui, em seu quadro de pessoal, profissional qualificado para prestação de serviços de reforma do acervo mobiliário em questão. 
Ainda, cabe registrar que o mobiliário das Unidades Escolares encontra-se bastante avariado, devido ao tempo de vida, a utilização pelos alunos, professores e corpo de apoio.
A recuperação deste patrimônio material apresenta-se como melhor opção frente a possibilidade de aquisição de mobiliário novo para possível substituição. Os móveis, após reformados, retornarão para as respectivas Unidades Escolares de onde foram retirados e estarão aptos a oferecer conforto e condições de uso para o corpo discente e docente. 
O critério de escolha para a realização do certame licitatório por Sistema de Registro de Preços está relacionado ao fato de não ser possível definir com precisão o quantitativo a ser demandado ao longo do ano, senão de forma estimada, com base em histórico de serviços desta natureza prestados em anos anteriores.
Assim, justifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de reforma e recuperação de mobiliário escolar para as Unidades Escolares do Município. 
4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação.
4.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5. DESCRITIVO DE QUANTIDADE, VALOR E ESPECIFICAÇÃO.
	Item
	Equipamentos
	Unid
	Quant.
	Valor Unitário
(Média exequível)
	Valor Total

	01
	BANCO DE REFEITÓRIO - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 60cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	50
	R$ 164,00
	
R$ 8.200,00


	02
	BANCO REFEITÓRIO PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 30cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	60
	R$ 133,33
	
R$ 7.999,80


	03
	CADEIRA DISCENTE/DOCENTE ADULTO - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 40cm x 37cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 35cm x 20cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante
	Un.
	200
	R$ 32,50
	R$ 6.500,00

	04
	CADEIRA PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 30cm x 27cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 30cm x 15cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	280
	R$ 28,50
	R$ 7.890,00

	05
	CARTEIRA UNIVERSITÁRIA FRONTAL - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branca, cantos arredondados e medida aproximada de 40cm x 37cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branca, cantos arredondados e medida aproximada de 35cm x 20cm; substituição da prancheta danificada por prancheta em compensado naval, revestido em fórmica branca e medida aproximada de 52cm x 32cm; estrutura em ferro pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	1200
	R$ 84,06
	R$ 100.872,00

	06
	MESA DOCENTE - Reforma com substituição do tampo em MDF ou MDP com medidas aproximadas 100cm x 50cm x 1,5cm, revestida em fórmica branca, altura aproximada em 80cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	20
	R$ 148,67
	R$ 2.973,00

	07
	MESA DISCENTE - Reforma com substituição do tampo em MDF ou MDP com medidas aproximadas 61cm x 45cm x 1,5cm, revestida em fórmica branca, altura aproximada em 80cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	200
	R$ 83,27
	R$ 16.653,00

	08
	MESA REFEITÓRIO - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 80cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	15
	R$ 263,18
	R$ 3.947,70

	09
	MESA REFEITÓRIO PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 55cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	30
	R$ 180,00
	R$ 5.400,00

	10
	MESA COLETIVA PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de aproximadamente 78cm x 78cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 55cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	70
	R$ 139,33
	R$ 9.753,33

	


	Valor global
	R$ 170.279,13 (cento e setenta mil, duzentos e setenta e nove reais e treze centavos)



6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação.
6.2.  É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.   
6.3. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.
6.4. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, bem como os órgãos da administração pública municipal poderão se utilizar de atas de registro de preço gerenciadas por qualquer órgão ou entidade das administrações públicas municipais, estaduais e federais. 
6.5. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
6.6.Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
6.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
6.7.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
6.8. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere a adesão não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
6.9. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem
6.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.
6.11. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
6.12. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.12.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
6.12.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.13.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A reforma do mobiliário deve obedecer a critérios de qualidade, acabamento e garantia equivalentes aos do mobiliário novo. 
7.2. Nenhum componente usado deverá ser reutilizado, sendo da responsabilidade do executor do serviço sua correta destinação. 
7.3. O mobiliário deverá ser retirado nas escolas e deverá retornar as mesmas unidades, após reformado, a fim de não se perder o controle do ativo.
7.4. O setor solicitante emitirá Ordem de Serviço, que será enviada ao Fornecedor, contendo o quantitativo de material a ser reformado. 
7.5. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a partir da ciência solicitação da Ordem de Serviço.
7.6. Os serviços contratados consistirão em:  retirar os mobiliários das escolas, desmontagem, limpeza superficial, decapagem, montagem, revestimento estrutural, injeção de espuma, soldagens necessárias, pintura, remontagem e devolução dos materiais nas escolas.
7.6.1. Desmontagem: nesta etapa, devem ser retirados todos os componentes que não façam parte da estrutura (ponteiras, assento e encosto das cadeiras), providenciado o descarte adequado dos mesmos, respeitando a legislação ambiental vigente. 
7.6.2. Limpeza superficial: esta etapa é primordial e deve ser executada com equipamentos e pessoal capacitado. Consiste primeiramente em retirar sujidades decorrentes do mau uso, vandalismos e outros materiais superficiais como papéis, gomas de mascar ou detritos existentes dentro e fora da estrutura metálica, dando a estes, destinação adequada. 
7.6.3. Decapagem: após a limpeza superficial e verificação de fraturas (trincas) ou empenamentos na estrutura, esta deverá passar por processo de decapagem por jateamento (seco) com granalhas de aço ou equivalente (homologado pelos órgãos ambientais), em ambiente fechado, de forma a impedir a exposição dos operadores e o meio fabril, a fragmentos do processo. Deve ser garantida a total eliminação do revestimento, pontos de ferrugem e incrustações, de forma a criar na superfície, condições ideais para a perfeita ancoragem do novo revestimento (tratamento e pintura). 
7.6.4. Revestimento estrutural: deverá ser feito através de pintura epóxi pó polimerizado em estufa com exposição à temperatura constante de 180/200°c, por 10 minutos. Aplicar tratamento antiferruginoso que assegure resistência a corrosão em câmara de névoa salina de no mínimo 300hs. 
7.6.5.  Pintura: Pintura efetuada através de ar- comprimido sobre a base previamente tratada, com tinta própria na cor cinza, não devendo ocorrer escorrimentos da tinta, mantendo uma superfície uniforme;
7.6.6. Soldagens Necessárias: verificar necessidade de reparos e/ou refixação através de solda própria;
7.6.7. Montagem: uma vez completada a recuperação das estruturas, devem ser montados os componentes novos (assento e encosto) bem como fechadas as terminações com ponteiras em termoplástico de boa qualidade, assegurada a inexistência de rebarbas ou falhas de injeção nos mesmos.
7.7. Os serviços deverão ser executados de modo que não prejudiquem o andamento normal das atividades das Unidades.
7.8. Os serviços que possam interferir no andamento normal dos trabalhos da Unidades Escolares deverão ser previamente agendados os dias e horários com a fiscalização, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.
7.9. Toda mão de obra será fornecida pela contratada. 
7.10. A contratada deverá, antes de iniciar seus trabalhos, encaminhar à fiscalização relação nominal, contendo RG e CPF, de todos os seus funcionários que adentrarão nas Unidades. 
7.10.1. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso de funcionários não incluídos em tal relação. 
7.10.2. Sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser formalmente providenciada junto à fiscalização.
8. DA VISITA TÉCNICA	
8.1. A empresa interessada em participar do certame poderá fazer visita técnica in loco para verificação dos modelos de mobiliário que serão reformados a fim de evitar questionamentos futuros sobre o material /objeto licitado. 
8.2.  A visita técnica não será obrigatória, mas a empresa interessada que não a efetuar, deverá apresentar Declaração Formal assinada pelo responsável indicado pela empresa, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, devendo esta declaração constar do envelope de Habilitação.
8.3. Caso a empresa tenha interesse em realizar a visita, o agendamento deverá ser realizado através do e-mail: estrutural@semecabofrio.rj.gov.br ou pelo telefone (22) 2646 – 6965/ 2646-5254, ramal 204.
8.4. As visitas técnicas deverão ocorrer no período de segunda a sexta, exceto feriados, nos horários compreendidos entre às 10h e às 12h e às 14h e às 16h, impreterivelmente até o penúltimo dia anterior a realização do certame licitatório.
8.5. O preposto da empresa, ou qualquer outro representante legal desta, no dia da visita técnica, deverá estar munido de carimbo de CNPJ da empresa por ele representada;
8.6 -  Será designado um servidor do Setor Estrutural que deverá assinar e carimbar o Atestado de Vistoria comprovando que a empresa efetuou vistoria do mobiliário a ser reformado.
8.7. Todos os custos associados à visita serão de inteira responsabilidade da empresa.
8.8. O Atestado de Vistoria encontra-se na forma do anexo IV 

9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
      9.1. Apresentar atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devendo comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as características, quantidades e prazos do objeto licitado, ou com o item pertinente, onde se atesta que a empresa executou, de forma satisfatória, serviços de natureza semelhante;
9.1.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 06 (seis) meses do início de sua execução.  
9.1.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, disponibilizando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, reservando-se a SEME de promover diligências para os esclarecimentos que julgar pertinente.
    	9.1.3. O(s) atestado(s) apresentado pela licitante para comprovação de sua qualiﬁcação técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais suﬁcientes para qualiﬁcar o escopo realizado, deverá conter dados que possibilitem o CONTRATANTE, caso julgue necessário, conﬁrmar sua veracidade junto ao cedente emissor;
10. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS
10.1 - Deverá ser fornecida garantia mínima de 90 (noventa) dias para os serviços prestados em todos os itens, contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto;
10.2 - Qualquer problema que venha a ocorrer dentro do prazo de validade da garantia, deverá ser sanado através da substituição do material, no todo ou em parte, em no máximo 10 (dez) dias, contados da data da notificação pela SEME, sem nenhuma despesa para Administração.
11. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
11.1. Os produtos deverão ser retirados nas escolas e deverão retornar nas mesmas unidades a fim de não se perder o controle do ativo.
11.1.1. Após cientificada, a contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias para   realizar o recolhimento do mobiliário nas Unidades.
11.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.
11.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
11.4. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	11.4.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal de contrato, as custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
12.  DO CONTRATO
12.1. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência definida nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666/1993.
12.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/1993;
12.3. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

13 DA SUBCONTRATAÇÃO
 13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
14.1.	É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
15. DO REAJUSTE
15.1.	Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
15.1.1.	Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
15.2.	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.3.	No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
15.4.	Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
15.5.	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
15.6.	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
15.7.	O reajuste será realizado por apostilamento.
16. DAS VEDAÇÕES À CONTRATADA
16.1. São expressamente vedadas à Contratada:
16.1.1. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, durante a vigência do contrato;
16.1.2. A veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da Contratante;
16.1.3. A subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial do objeto do contrato.
16.1.4. caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira;
16.1.3. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
17. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
17.1.	O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.2.	O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
17.3.	A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.
17.4.	A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.5.	A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
17.6.	O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.7.	O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
17.8.	As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
17.9.	Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
17.10.	O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
17.11.	Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
17.12.	A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
17.13.	Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
17.14.	A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
18.2.  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
18.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
18.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
18.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber. 
18.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
18.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
18.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
18.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
18.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
18.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
18.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
18.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
18.10. fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
18.10.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
18.10.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
18.10.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato. 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	   19.1.	Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
  19.2.	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
19.3.	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao órgão contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
     19.4.	Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
19.5.	A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto a apresentação da nota fiscal da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
    19.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
    19.7.	Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
 	    19.8.	Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
     19.9.	Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
     19.10.	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
     19.11.	Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
      19.12.	Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
       19.13.	Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
        19.14.	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
         19.15.	 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;
         19.16.	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
         19.17.	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
        19.18.	Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Termo de Referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
         19.19.	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
         19.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
 	         19.21.Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
        19.22. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
         19.23.	Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;
19.23.1.	A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
19.23.2.	Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
19.24.	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
19.25.	Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
19.26.	Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;
19.27.	Não alocar, em atividades presenciais, pessoal que se enquadre naquelas mesmas condições que tenham sido utilizadas pela Administração como critério para afastamento de seus servidores do trabalho presencial, tais como as previstas na Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, sem prejuízo das exceções também aplicáveis aos servidores.
19.27.1.	A empresa poderá comprovar essa exigência por meio de auto declaração.
19.27.2.	Os custos de eventual substituição motivados pelo disposto nesse item deverão ser arcados pela empresa.
19.28.	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
19.29.	 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
20.1.1 Inexecutar total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
20.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
20.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
20.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
20.1.5. Cometer fraude fiscal.
20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
20.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
20.2.2. Multa de: 
20.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
20.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
20.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
20.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e
20.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
20.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
20.2.2.7. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
20.2.2.8. Sanção de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Cabo Frio, pelo prazo de até dois anos;
20.2.2.9. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 10.1 deste Termo de Referência.
20.2.2.10. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
20.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
20.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato


 Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA
	01


20.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
20.5.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
20.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
20.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
20.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
20.6.1.	Não correrão os prazos processuais em desfavor da CONTRATADA em processo administrativo para aplicação das sanções deste item enquanto perdurar o estado de calamidade de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 2020, nos termos do art. 6º-C da Lei nº 13.979/20.
20.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
    20.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
              20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
20.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.VALOR ESTIMADO
21.1. Cumpre informar que a presente despesa poderá alcançar o valor de R$ 170.279,13 (cento e setenta mil, duzentos e setenta e nove reais e treze centavos), conforme pesquisa mercadológica realizada pela Secretaria Municipal de Educação, utilizando como parâmetro a média exequível dos preços obtidos.
22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459– Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 564, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
Programa de trabalho nº 12.362.0052.2451 – Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Médio, Fonte de Recurso nº 810 – Royalties do Estado, Ficha nº 585, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511– Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil – Pré -Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 607, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
23. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO
23.1. O pagamento será efetuado pela contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota fiscal/fatura.
23.2.	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do item ou serviço, conforme este Termo de Referência;
23.3. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
• Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02(duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os itens foram entregues em definitivo;
• Documentos de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista;
23.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.
23.5.	O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
23.5.1.	O prazo de validade; 
23.5.2.	A data da emissão; 
23.5.3.	Os dados do contrato e do órgão contratante; 
23.5.4.	O período de prestação dos serviços; 
23.5.5.	O valor a pagar; e 
23.5.6.	Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
23.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
23.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
23.8.	É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
23.9. A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência.
	24. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	REGIME DE EXECUÇÃO
	(  ) Empreitada
	(  ) Preço Global
	(X) Preço Unitário

	ADJUDICAÇÃO DO OBJETO
	(  ) Global
	(  ) Por Lote
	(X) Por Item





24.1 – Critérios de Seleção
	Modalidade de Licitação: Pregão 

	Tipo de Licitação: Pregão – Menor Preço por item



25. RESCISÃO 
 25.1.	O Contrato poderá ser rescindido:  
 	25.1.1.	Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência;  
25.1.2.	Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
25.2.	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
25.3.	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
25.4.	O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
25.4.1.	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
25.4.2.	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
25.4.3.	Indenizações e multas.
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	Superintendente Financeira
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26.  DA ELABORAÇÃO  















27. DA APROVAÇÃO
                  APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a abertura do certame licitatório, para a contratação do serviço requisitado, por constituir o seu objeto uma demanda da Secretaria Municipal de Educação e dada a legalidade do processo, conforme legislação vigente, bem como por ter cumprido os princípios da Administração Pública.
	Secretária Municipal de Educação
	Portaria
	Rubrica

	Ian Eduardo de Carvalho
	7.169 de 23 de janeiro de 2020
	






28. ANEXOS
- Anexo A – Memorial descritivo e quantitativo do objeto e histórico de consumo de contratações anteriores;
- Anexo B – Relação de Unidades Escolares;
- Anexo C – Fotos ilustrativas do mobiliário;
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Anexo C 
Fotos ilustrativas do mobiliário






























ANEXO II

MODELO DA PROPOSTA
(Esta proposta deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa)

Tel. de contato:	______________	 email:  _____________________________
À
Comissão de Licitação – Equipe de Pregão


Proposta que faz a empresa xxxxxxxxxxxxxxxx, declara  que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, descritas no item 5.2 alínea “d” do Edital e que propõe-se a executar o objeto de acordo com as especificações constantes do Edital 002/2021.

	Item
	Equipamentos
	Unid
	Quant.
	Valor Unitário
(Média exequível)
	Valor Total

	01
	BANCO DE REFEITÓRIO - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 60cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	50
	
	

	02
	BANCO REFEITÓRIO PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 30cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	60
	
	

	03
	CADEIRA DISCENTE/DOCENTE ADULTO - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 40cm x 37cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 35cm x 20cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante
	Un.
	200
	
	

	04
	CADEIRA PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 30cm x 27cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branco e medida aproximada de 30cm x 15cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	280
	
	

	05
	CARTEIRA UNIVERSITÁRIA FRONTAL - Reforma com substituição do assento danificado por assento em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branca, cantos arredondados e medida aproximada de 40cm x 37cm; substituição do encosto danificado por encosto em compensado naval, mínimo de 10mm, revestido em fórmica branca, cantos arredondados e medida aproximada de 35cm x 20cm; substituição da prancheta danificada por prancheta em compensado naval, revestido em fórmica branca e medida aproximada de 52cm x 32cm; estrutura em ferro pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	1200
	
	

	06
	MESA DOCENTE - Reforma com substituição do tampo em MDF ou MDP com medidas aproximadas 100cm x 50cm x 1,5cm, revestida em fórmica branca, altura aproximada em 80cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	20
	
	

	07
	MESA DISCENTE - Reforma com substituição do tampo em MDF ou MDP com medidas aproximadas 61cm x 45cm x 1,5cm, revestida em fórmica branca, altura aproximada em 80cm; estrutura em ferro ou madeira pintada com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	200
	
	

	08
	MESA REFEITÓRIO - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 80cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	15
	
	

	09
	MESA REFEITÓRIO PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de 183cm x 30cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 55cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	30
	
	

	10
	MESA COLETIVA PRÉ ESCOLAR - Reforma com substituição de tampo em MDP ou MDF de aproximadamente 78cm x 78cm x 1,5cm; altura padrão de aprox. 55cm, estrutura em ferro ou madeira, pintura com tinta epóxi; produto sem farpas, lascas ou qualquer parte cortante.
	Un.
	70
	
	






Validade da proposta de 60 dias

Local, data
______________________________________
Assinatura
 Representante Legal
Carimbo do CNPJ da Empresa



























ANEXO III

Papel Timbrado da Empresa
MODELO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO




Através da presente, credenciamos o (a)Sr.(a)		, portador (a) da  Carteira  deIdentidadenº	eCPFnº	, a participar da Licitação instaurada pelo Município de Cabo Frio na modalidade de Pregão Presencial nº 002/2021, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome daempresa
	, bem como formular propostas, ofertar lances, recorrer, renunciar e praticar todos os demais atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme evalioso.



Local,data.



CARIMBO DA EMPRESA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
 IDENTIFICAÇÃO DO CARGO/FUNÇÃO DO FIRMATÁRIO


























ANEXO IV
Papel Timbrado da Empresa

MODELO DE DECLARAÇÃO



Eu,		,CPF  n°	, representante legaldaempresa	, no Procedimento Licitatório nº 2334/2018, deste MUNICÍPIO DE CABO FRIO RJ, edital de Pregão Presencial nº 002/2021, declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, não possuímos em nossos quadros trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze)anos.


Local, data.



Assinatura e Cargo
(Representante Legal)
Carimbo do CNPJ

Obs: Emitir em papel que identifique a licitante ou por carimbo que a identifique.
Declaração a ser emitida pela licitante e assinada por seu representante legal.
[image: PMCF] (
Processo nº 27482/2020
Fls: _____
Rubrica:__________
)            PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
	     Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro
	SECRETARIA ADJUNTA DE GESTÃO INSTITUCIONAL
	      Coordenaria Geral de Compras e Licitações
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ANEXO V

MODELO DE ATESTADO DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA	



Atestamos  para os  devidos  finsque a empresa	, inscrita no    CNPJ  sob  nº	, forneceu/prestou  os  serviços(indicar  o  objeto  fornecido)	, e cumpriu fielmente com o solicitado por esta empresa.

Conforme o exposto, asseguramos que os	(indicar o objeto fornecido) são de boa qualidade e total segurança.

Sem mais para o momento, 
É o que nos cumpreinformar.



Local, data.



______________________________________
Assinatura e Cargo
(Representante Legal)


























ANEXO VI
Papel timbrado da Empresa

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP



A	empresa		,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº
		,   por   intermédio   de   seu    representante    legal    O    (a)    Sr. (a)		,         portador         do       Documento       de		Identidade nº	, inscrito no CPF sob onº	, DECLARA, sob as penas     da     Lei,     que     cumpre     os     requisitos     legais     para     qualificação     como
	(incluir a condição da empresa: Micro empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) , de acordo com o artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citadaLei.


Declaramos que caso possua restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 43, Parágrafo 1º da lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da lei Federal nº 8.666/93.


Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.




Local, data

 (assinatura)
(nome do representante legal da empresa)
Carimbo de CNPJ




	











ANEXO VII
Papel timbrado da Empresa

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Modelo)



À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
A/C do Pregoeiro
Praça Tiradentes, s/nº, Centro – Cabo Frio/RJ.


Ref. ao Pregão nº 002/2021.


DECLARAMOS ter conhecimento do Edital do Pregão nº 002/2021, que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação, não havendo nada que nos desabone nem que nos impeça de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública em razão depenalidades  e que não existem fatos impeditivos a nossa habilitação.


Sem mais para o momento, subscrevemo-nos,






Local e data





Carimbo CNPJ da Empresa
Assinatura do Representante Legal



	
ANEXO VIII

MINUTA DA ATA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2020
PREGÃONº 002/2021
PROCESSONº 27482/2020
VALIDADE: 12 (DOZE)MESES

Aos XXXXXXXXXX  dias do mês de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXdo ano de XXXX, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 28.549.483/0001-05, com sede à  Praça Tiradentes, s/nº - Centro – Cabo Frio/RJ, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Educação, o Sr.xxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro,  casado,empresário,CPF		, Carteira deIdentidade	, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,eaempresaxxxxxxx	, inscrita no CNPJ sob o nº		,   com sede na	, nº			, bairro
	,		-, daqui por designada CONTRATADA,  neste ato representada    peloSr.		, portador do CPFnº		, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), referenteaoPregãoPresencial 00XX/2021, que objetiva a prestação de serviçosde
	, observados as especificações, os preços, os quantitativos e os fornecedores classificados na licitação supracitada, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ata em documento vinculativo e obrigacional às partes, em conformidade com a Lei8.666/93.

CLAÚSULA I – DO OBJETO

I- Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na reforma e recuperação de mobiliário escolar, visando atender as necessidades das escolas pertencentes a este município, conforme quantitativo e demais especificações contidas no Edital Pregão Presencial nº XXXX/2021, bem como em seus anexos. 

CLAÚSULA II – DA VALIDADE DOS PREÇOS

I- A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, iniciando-se em XX/XX/XXXX.


II- No Registro de Preço, a PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro preferência da prestação de serviços em igualdade decondições.

CLAÚSULA II I–DA UTILIZAÇÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I-Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços, sendo permitida a adesão, caso haja interesse, para as demais secretarias e Autarquias e Câmara Municipal de Cabo Frio, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93, relativas à utilização do Sistema de Registro dePreços e o Decreto Municipal nº 5.926/18.

CLAÚSULA IV – DOS PREÇOS

I- O preço ofertado pela empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é o especificado na tabela abaixo, de acordo com a respectiva classificação no Pregão nº xxx/2021.

	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

	Item
	Descrição
	Un.
	Qtd.
	Marca
	Unitário
	Total

	01
	
	
	
	
	
	

	(...)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Valor total
	




II-Em cada prestação de serviço decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº xxx/2021, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.


CLÁUSULA V – DOS SERVIÇOS, ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO E PRAZOS

I-O serviço será prestado de forma imediata em até 05 (cinco) dias úteis, conforme necessidade da Secretaria Requisitante, mediante emissão de Ordem de Serviço do Setor responsável da Secretaria Municipal de Educação.

II-Os produtos deverão ser retirados nas escolas e deverão retornar nas mesmas unidades a fim de não se perder o controle do ativo.

III-Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (dias) dias úteis, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta.

IV-Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

V-Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

VI-Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal de contrato, as custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

VII-O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA VI – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:

A presente despesa correrá pela dotação orçamentária:
Programa de trabalho nº 12.361.0052.2459– Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Fundamental, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 564, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
Programa de trabalho nº 12.362.0052.2451 – Desenvolvimento da Educação Básica – Manutenção do Ensino Médio, Fonte de Recurso nº 810 – Royalties do Estado, Ficha nº 585, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.
Programa de trabalho nº 12.365.0220.2511– Desenvolvimento da Educação Infantil – Manutenção da Educação Infantil – Pré -Escola, Fonte de Recurso nº 005 – Salário Educação, Ficha nº 607, Natureza da Despesa 33.90.39.20 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica- Manutenção e Conservação de Bens Móveis de Outras Naturezas.


CLAÚSULA VII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

I-Os pagamentos serão realizados pelo Secretaria requisitante, de acordo com as contratações realizadas, que considere a quantidade e valor dos itens adquiridos
II-Em todas as prestações de Serviços, os pagamentos serão efetuados após tramite interno, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de entrada da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão indicado, observado o disposto no art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

III-As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à EMPRESA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o item anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 

IV-O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da  EMPRESA,  no Banco correspondente.

V-O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, como também valor dos pagamentos eventualmente antecipados, obedecerão ao disposto nas alíneas “c” e “d” do inciso XIV, do art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo:

a) Compensação financeira calculada até a data do efetivo pagamento, calculadora pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da EMPRESA.
b) Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).


CLÁUSULA VIII – DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

I- A prestação dos serviços só será exigida mediante o recebimento da ordem de serviço pelo fornecedor.

II- O prestador de serviço ficará obrigado a atender todas as solicitações durante a vigência desta Ata, mesmo que as entregas deles decorrentes estejam previstas para data posterior à do seu vencimento.

III- A prestação de serviços deverá estar em plena conformidade com a Ata de Registrode Preços e o Termo de Referência do Pregão xxx/2020 (Anexo I).


CLÁUSULA IX – DAS PENALIDADES

I- Constatada a inveracidade de quaisquer das informações ou documentos fornecidos pela licitante, poderá ela, resguardados os procedimentos legais, sofrer as sanções abaixo, a critério da Administração, isolada oucumulativamente:

a) Impedimento para registro na Ata, se concluída a faselicitatória.

b) Cancelamento do registro naAta.

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e de fornecer a Administração Pública por prazo de até 5 (cinco)anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes ou depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitemanterior.

II- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo fornecedor, sem justificativa aceita pelo órgão ou entidade usuário, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou cumulativamente, nas seguintessanções.

a) Advertência.

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, após decorridos cinco dias, a contar da data doinadimplemento.

c) Multa de mora sobre o valor total do pedido, de 0,33% por dia de inadimplência, no caso de inexecução total.

d) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e de fornecer à Administração Pública, por prazo de até cinco (cinco)anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a licitação pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o fornecedor ressarcir a Administração pelos prejuízos pelos resultantes ou depois de decorridos o prazo da sanção aplicado com subitemanterior.

III- Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurada ao fornecedor o contraditório e ampladefesa.

IV- As sanções que vierem a ser aplicada serão obrigatoriamente registrada noMunicípio.

V- A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicações de outras, previstas em Lei, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos causado à Administração.

CLÁUSULA X – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

I-Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula II da presente Ata. e em atendimento ao § 1º, art. 28 da Lei Federal 9.069, de 29.6.1995 e demais legislação, é vedado quaisquer  reajustamentos de preços. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais aplicáveis aespécie.


CLÁUSULA XI – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

I-Os serviços objeto desta Ata de Registro de Preços serão recebidos pelo requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

II-A cada prestação de serviço será emitido recibo, nos termos da Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal 5.926/2018, por pessoa indicada pela Administração.

III-Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATANTE designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato.  O Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma;

IV-O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. Do art. 67 e 73 da lei nº 8.666, de 1993.

V-A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos nesta Ata.

VI- A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, quando for o caso.

VII- O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

VIII-  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

IX-  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

X- O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

XI- A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

A) Conhecer os termos da Ata e todos os seus Anexos, especialmente o  Termo de Referência;
B)Criar o Registro de Ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas à execução do contrato;
C) Registrar as inspeções periódicas efetuadas, as faltas verificadas na execução do contrato, as providências exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada;
D) Abrir processo administrativo para acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, especialmente quando se tratar de fiscalização de contratos de instrumentalização obrigatória na forma do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;
E) Certificar-se de que o preposto da empresa contratada está ciente das obrigações assumidas pela contratada;
F) Fazer-se presente no local da execução do contrato;
G) Procurar auxílio junto às áreas competentes no caso de dúvidas técnicas ou administrativas;
H) Verificar se a contratada está cumprindo todas as obrigações previstas no Edital de licitação e no instrumento de contrato e seus Anexos;
I) Verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais descritivos, especificações técnicas, Projeto Básico, Termo de Referência, assim como os prazos de execução e de conclusão, devendo solicitar ao preposto da contratada a correção de imperfeições detectadas;
J) Recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com as condições previstas no Edital de licitação, na proposta da contratada e no instrumento de contrato e seus Anexos;
K) Constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local estipulado no contrato, com a correta utilização dos materiais e equipamentos;
l) Averiguar se é a contratada quem executa o contrato e certificar-se de que não existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato;
M) Comunicar por escrito ao gestor qualquer falta cometida pela contratada, formando dossiê das providências adotadas para fins de materialização dos fatos que poderão levar à aplicação de sanção ou à rescisão contratual, a ser juntado no processo administrativo;
N) Dar ciência ao gestor, com antecedência razoável, da possibilidade de não conclusão do objeto na data aprazada, com as justificativas apresentadas pela contratada;
O) Certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a esta constatação;
P) Verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada, inclusive no que se refere à utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros e empregados da contratada, e, na hipótese de descumprimento, comunicar ao gestor para impulsionar o procedimento tendente à notificação da contratada para o cumprimento das normas trabalhistas e instauração de processo administrativo para aplicação de sanção administrativa;
Q) Assegurar-se de que a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e serviços, quando assim determinar o contrato;
R) Receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar a efetiva realização do objeto contratado, na quantidade e qualidade contratada, para fins de pagamento das faturas correspondentes;
S) Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato;
T) Receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o gestor do contrato que, após conferência, remeterá a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado;
U) Comunicar ao gestor do contrato, formalmente e com antecedência, o seu afastamento das atividades de fiscalização para que, caso julgado necessário, seja designado um substituto;
V) Apresentar ao gestor de contratos, ao término do contrato ou quando solicitado, relatório, pronunciando-se pela regular execução do objeto do contrato;


CLAÚSULA XII – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I- A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito Pela Administração, quando:

a) a detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro dePreços;
b) a detentora não assinar o contrato no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;
c) a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro depreços;
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro depreços;
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;
f) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelaAdministração;
g) a comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 17 do edital, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro depreços;
h) no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feira por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço registrado após 1 (um) dia da publicação;
Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços:
i) a solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrado deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas na Cláusula VIII, caso não aceita as razões do pedido.


CLÁUSULA XIII – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

I-A emissão da Ordem de serviço, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.

II-A reforma do mobiliário deve obedecer a critérios de qualidade, acabamento e garantia equivalentes aos do mobiliário novo. 

III-Nenhum componente usado deverá ser reutilizado, sendo da responsabilidade do executor do serviço, sua correta destinação. 

IV-O mobiliário deverá ser retirado nas escolas e deverá retornar as mesmas unidades, após reformado, a fim de não se perder o controle do ativo.

V-O setor solicitante emitirá Ordem de Serviço, que será enviada ao Fornecedor, contendo o quantitativo de material a ser reformado. 

VI-O prazo de execução do serviço será de 15(quinze) dias, contados a partir da solicitação.

VII-Os serviços consistem em:  retirar os mobiliários das escolas, desmontagem, limpeza superficial, decapagem, montagem, revestimento estrutural, injeção de espuma, soldagens necessárias, pintura, remontagem e devolução dos materiais nas escolas.

A) Desmontagem: nesta etapa, devem ser retirados todos os componentes que não façam parte da estrutura (ponteiras, assento e encosto das cadeiras), providenciado o descarte adequado dos mesmos, respeitando a legislação ambiental vigente. 

B) Limpeza superficial: esta etapa é primordial e deve ser executada com equipamentos e pessoal capacitado. Consiste primeiramente em retirar sujidades decorrentes do mau uso, vandalismos e outros materiais superficiais como papéis, gomas de mascar ou detritos existentes dentro e fora da estrutura metálica, dando a estes, destinação adequada. 


C) Decapagem: após a limpeza superficial e verificação de fraturas (trincas) ou empenamentos na estrutura, esta deverá passar por processo de decapagem por jateamento (seco) com granalhas de aço ou equivalente (homologado pelos órgãos ambientais), em ambiente fechado, de forma a impedir a exposição dos operadores e o meio fabril, a fragmentos do processo. Deve ser garantida a total eliminação do revestimento, pontos de ferrugem e incrustações, de forma a criar na superfície, condições ideais para a perfeita ancoragem do novo revestimento (tratamento e pintura). 

D) Revestimento estrutural: deverá ser feito através de pintura epóxi pó polimerizado em estufa com exposição à temperatura constante de 180/200°c, por 10 minutos. Aplicar tratamento antiferruginoso que assegure resistência a corrosão em câmara de névoa salina de no mínimo 300hs. 


E) Pintura: Pintura efetuada através de ar- comprimido sobre a base previamente tratada, com tinta própria na cor cinza, não devendo ocorrer escorrimentos da tinta, mantendo uma superfície uniforme;

F) Soldagens Necessárias: verificar necessidade de reparos e/ou refixação através de solda própria;


G) Montagem: uma vez completada a recuperação das estruturas, devem ser montados os componentes novos (assento e encosto) bem como fechadas as terminações com ponteiras em termoplástico de boa qualidade, assegurada a inexistência de rebarbas ou falhas de injeção nos mesmos.

CLÁUSULA XIX - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

I-Deverá ser fornecida garantia mínima de 90 (noventa) dias para os serviços prestados em todos os itens, contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto;

II-Qualquer problema que venha a ocorrer dentro do prazo de validade da garantia, deverá ser sanado através da substituição do material, no todo ou em parte, em no máximo 10 (dez) dias, contados da data da notificação pela SEME, sem nenhuma despesa para Administração.

CLÁUSULA XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

I-Para dirimir qualquer questão oriunda da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o FORO DA COMARCA DE CABO FRIO, com exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justos, combinados e contratados, em tudo quanto neste documento se contém, assinam-no em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.


Cabo  Frio, XX de XXXXXXXXX de 2021.


________________________________________

P/ Empresa  (Fornecedor)



________________________________________

Secretaria Muncipal de Educação
ANEXO IX

MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO

ORDEM DE SERVIÇO Nº XXXX/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xx/2021 – P.M.C.F
SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação
À EMPRESA: ____________________________________________________________
ENDEREÇO: ____________________________________________________________
CNPJ: __________________________TEL: ___________________________________
REPRESENTANTE LEGAL: _____________________________E-MAIL: ____________
Autorizamos V. Sª a realizar o serviço adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes no Edital e seus anexos, do Pregão Presencial nº XXX/2021 e do Processo Administrativo nº 27482/2020, e da Ata Nº XX/2021..
1. DO OBJETO E DO VALOR:
O objeto da presente Ordem é o serviço  de ____________________________para atender as necessidades desta secretaria, conforme especificados a seguir: 

	Item
	Descrição
	QTD
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	



2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas decorrentes da presente O.S correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

3. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS
3.1 O Serviço dar-se-á no prazo de ______horas ou dias, contados a partir da data de recebimento da O.S.

3.2 O recebimento do objeto será efetuado por servidor indicado pela secretaria (fiscal), o qual poderá, junto a fornecedora, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos produtos ou até mesmo substituí-los por novos. 

3.3  São obrigações da solicitante:
· receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
· verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
· comunicar à Empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
· acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Empresa, através de servidor especialmente designado, por cada secretaria;
· efetuar o pagamento à Empresa no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;




4. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 A solicitante pagará a Empresa fornecedora até o trigésimo dia após apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente aceita pela secretaria, vedada a antecipação. 
4.2 O pagamento será feito mediante depósito bancário, on-line, à vista, quando da apresentação pela Contratada das faturas relativas ao fornecimento efetuado.

5. LOCAL DE ENTREGA
A Empresa deverá entregar os produtos no seguinte local e horário. 
Local: _______________________________________________________________
Fiscal: __________________________________Horário: ________________


[bookmark: _GoBack]Obs: Deverão constar no campo de observação da Nota Fiscal, os seguintes termos: Processo nº 27482/2020; O.S nº XX/2021. 


Local/ Data


___________________________________________
Ordenador da despesa



	Realizaremos o Serviço solicitado nesta O.S
	
Empresa
	
_____/______/______


























ANEXO X

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Atesto, para fins de comprovação junto à Comissão de pregão, que a empresa _________________________________, CNPJ ______________________________, por intermédio de seu Representante, Sr. ________________________________, portador do documento de identidade nº ______________, verificou o mobiliário escolar objeto do Pregão nº ____/_____, tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de documentos e proposta e a execução do objeto da licitação. 

__________________________________
Carimbo e Assinatura do Servidor

Declaro ainda que foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e também que tenho pleno conhecimento de todas as dificuldades relacionadas à execução dos serviços relacionados a reforma de mobiliário das Unidades Escolares.
____________________ , _______ de ______________ de  2021.
Nome do declarante _____________________________________________ 
Número da Cédula de Identidade ___________________________________

_____________________________________________________
Assinatura e carimbo de CNPJ da empresa















ANEXO XI


MINUTA DO CONTRATO


PROCESSO Nº 27482/2020
CONTRATO Nº ____/2021.

Por este Termo de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE CABO FRIO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador da carteira de identidade nº xxxxxxx e CPF nº xxxxxxxx, doravante simplesmente denominada como CONTRATANTE, e de outro lado a firma ___________________, com sede social à _______________, no município de _________, inscrita no CNPJ sob o nº _________, tem como representante legal Senhor __________, portador da carteira de identidade nº _______, e do CPF sob o nº _________, doravante simplesmente designada como CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado o que se segue, que mutuamente aceitem e se obrigam a cumprir mediante as cláusulas e condições abaixo especificadas, a saber:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: A CONTRATADA, vencedora da Licitação pelo regime de execução de empreitada por preço por itens, pelo critério de julgamento do tipo menor preço unitário, referente ao PREGÃO Presencial SRP nº XXX/2021, obriga-se a prestar serviços de REFORMA E RECUPERAÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR, objetivando atender as necessidades das escolas pertencentes a este município, conforme termo de referência e especificações em anexo ao Edital.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: O valor deste contrato é de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), conforme proposta vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: 
Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
Parágrafo Segundo: A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme consta no Edital e Termo de Referência.
Parágrafo Terceiro: A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
0. Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;
0. Documentos de comprovação de regularidade fiscal.
Parágrafo Quarto: O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na Nota Fiscal apresentada.
Parágrafo Quinto: O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1. O prazo de validade; 
1. A data da emissão; 
1. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
1. O período de prestação dos serviços; 
1. O valor a pagar; e 
1. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Parágrafo Sexto: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
Parágrafo Sétimo: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Parágrafo Oitavo: A contratada deverá, durante a vigência do Contrato, manter todas as condições de habilitação exigidas no edital.
	
Parágrafo Nono: O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, incidirá sobre o valor devido pela CONTRATANTE a atualizaçõa financeira até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 2% (dois por cento) ao mês, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Décimo: O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado da taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro rata die” entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança na Secretaria Municipal solicitante.

CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO E REAJUSTE

Parágrafo Primeiro - A revisão do contrato obedecerá aos critérios previstos pela Lei Federal nº 8.666/93, assegurando-se aos Contratantes o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Parágrafo Segundo: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Terceiro: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Quarto: No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Parágrafo Quinto: Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Parágrafo Sexto: Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sétimo: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Parágrafo Oitavo: O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os preços apresentados terão os seus valores em reais e ocorrerá pela dotação: xxxxxxxxxxxxxxxxxx – elemento de despesa: xxxxxxxxxxxxx - ficha: xxx, da Secretaria Municipal de Educação.

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

Parágrafo Primeiro: Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

Parágrafo Segundo: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

Parágrafo Terceiro: Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

Parágrafo Quarto: Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Quinto: O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pela fiscalização do contrato.

Parágrafo Sexto: O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.

Parágrafo Sétimo: O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

Parágrafo Oitavo: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA: 
O contrato terá a vigência de XX (XXXX) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, desde que comprovada a vantagem para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO
Parágrafo Primeiro - O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, parágrafo 1º a 4º, da Lei citada.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
0. Inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
0. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
0. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
0. Comportar-se de modo inidôneo; ou
0. Cometer fraude fiscal.
Parágrafo Segundo - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
0. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
0. Multa de: 
6. 0,33% (trinta e três centésimo por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o limite de 9,9%; 
6. 10% (dez por cento) em caso de não entrega do material ou conclusão do serviço ou rescisão do contrato, calculado sobre a parte inadimplente;
6. Até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.
6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
                                     §1º - A multa será descontada dos créditos do contrato, das garantias ou por outra forma de cobrança administrativa ou judicial, se for o caso.
                                      §2º - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será aplicada quando o atraso for superior a três dias;
                                      §3º - Suspensão temporária da participação em licitação e impedimentode contratar, com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
                                       §4º - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
                                       §5º - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com o item 20.2.2 do Termo de Referência (anexo I do Edital).
                                       §6º - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:
0. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
0. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
0. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
                                   §7º - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
                                   §8º - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Municipio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
                                    §9º - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
                                    §10º - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
                                      §11º - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
                                       §12º - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A Contratante obriga-se à:
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
1. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
1. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
1. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
1. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber;
1. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
1. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
1. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens;
1. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
1. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
1. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
1. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
1. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
1. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.

Parágrafo Segundo - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no Edital e seus Anexos: 

1. Executar o serviço licitado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da emissão da nota de empenho, nas especificações e quantidades determinadas no Edital e seus Anexos;
1. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial contratado;
1. Comunicar ao Setor de Estrutural qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;
1. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de Lei;
1. Executar os serviços com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas para atender as atividades especificadas no Termo de Referência;
1. Obedecer à melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos normativos da ABNT e Ministério do Trabalho; 
1. Fornecer e aplicar materiais e peças de reposição, comprovadamente de primeira qualidade e uso, sempre em conformidade com o fabricante de cada equipamento; 
1. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
1. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência;
1. Conduzir os trabalhos em estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
1. Observar as normas relacionadas com a higiene, segurança do trabalho e meio ambiente;
1. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a Contratante;
1. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
1. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;
1. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
1. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência nesse sentido, a fim de evitar desvio de função;
1. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
1. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis, exceto na condição de aprendiz para os maiores de catorze anos, nem permitir a utilização do trabalho menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
1. Recuperar ou limpar as áreas afetadas pelo seu trabalho, deixando em seu estado original;
1. Não transferir suas responsabilidades para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros;
1. Executar os serviços objeto deste Termo imediatamente após o chamado da Secretaria de Educação;
1. Apresentar ao fiscal do contrato relatório técnico mensal das atividades realizadas;
1. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela contratante quanto aos serviços contratados;
1. Garantir que possui, por ocasião da assinatura deste contrato, pleno conhecimento do estado de conservação das instalações e equipamentos assumindo integral condição Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Objeto do presente contrato;
1. Comunicar ao fiscal do contrato, de forma detalhada, toda e qualquer ocorrência verificados no curso da execução contratual;
1. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas no Termo de Referência, com observância as recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação, bem como observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos e utensílios;
1. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação de serviços;
1. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados a prestação dos serviços;
1. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Termo;
1. A inadimplência da empresa CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a Administração da CONTRATANTE, nem poderá ser objeto do Termo de Referência, razão pela qual a empresa CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;
1. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver previa autorização da Administração da CONTRATANTE.
1. Os serviços especificados neste Termo de Referência excluem outros, de idêntica natureza, que porventura se façam necessários para a boa execução da tarefa estabelecida pela CONTRATANTE, obrigando se a empresa CONTRATADA a executar prontamente como parte integrante de suas obrigações;
1. Refazer, sem quaisquer ônus para a Secretaria, os serviços ou substituições de peças executados, caso venham a apresentar qualquer defeito, durante o período de garantia.
1. Garantir a execução dos serviços e as peças que estão inclusas nos preços, obrigando-se a substituí-las sempre que necessário, bem como efetuar manutenção corretiva quando solicitado pela Secretaria.
1. Cumprir com as demais obrigações constantes no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO: 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e Art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência.

O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

Os serviços de manutenção deverão ser executados por profissionais capacitados, que desenvolverão tanto as tarefas constantes do Termo de Referência (Anexo I) quanto as demandas eventuais da SEME (corretivas). 

A contratada deverá, quando da solicitação de manutenção corretiva, disponibilizar quantos profissionais sejam necessários para a realização dos serviços, isto posto pela possível ocorrência de múltiplas solicitações simultâneas.

Em caso da não possibilidade da execução dos serviços serem realizadas dentro das dependências da contratante, o(s) equipamento(s) poderão ser retirados e levados até as instalações da contratada, mediante protocolo assinado e prévia comunicação ao fiscal do contrato.

Todos os materiais empregados nos serviços, bem como equipamentos e componentes devem ser novos, de primeira utilização, e ainda devem obedecer às normas ABNT mencionadas no Termo de Referência. 

Todas as irregularidades detectadas nas verificações/inspeções/medições deverão ser prontamente corrigidas e relatadas no Relatório Técnico/Manutenção.

Os serviços deverão ser executados de modo que não prejudiquem o andamento normal das atividades das Unidades.

5.7. Os serviços que possam interferir no andamento normal dos trabalhos da Unidades Escolares deverão ser previamente agendados os dias e horários com a fiscalização, sem que isso implique acréscimo nos preços contratados.
5.8. As ferramentas e equipamentos serão dimensionados, especificados e fornecidos pela contratada. 
5.9. A contratada deverá providenciar a aquisição dos materiais em tempo hábil para a execução dos serviços de acordo com o plano de manutenção. 
5.10. A fiscalização não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo dos materiais e peças pelos fornecedores. 
5.11. Toda mão de obra será fornecida pela contratada. 
5.12. A contratada deverá prestar, durante a execução do serviço, toda assistência técnico-administrativa, bem como, desenvolver os trabalhos com qualidade e dentro dos prazos estabelecidos. 
5.13. A contratada deverá, antes de iniciar seus trabalhos, encaminhar à fiscalização relação nominal, contendo RG e CPF, de todos os seus funcionários que trabalharão nas Unidades. 
5.13.1. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso de funcionários não incluídos em tal relação. 
5.13.2. Sempre que houver necessidade, a atualização da mencionada lista de nomes deverá ser formalmente providenciada junto à fiscalização.
5.14. A manutenção preventiva incluirá toda mão-de-obra, ferramentas, materiais de consumo, transportes, necessários para reparar e/ou substituir as peças dos equipamentos a serem manutenidos e poderá incluir o fornecimento de peças de reposição, mediante ressarcimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

9.1. Será emitida uma Ordem de Serviço pela CONTRATANTE, logo após assinatura do contrato e/ou emissão do empenho em favor da CONTRATADA.
9.2. Os serviços serão executados no local onde o(s) equipamento(s) estiver(em) instalado(s) exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja necessidade de deslocá-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, ou quando a natureza do serviço exigir local especifico como nos casos de higienização, quando será necessária a autorização do CONTRATANTE.
9.3. A empresa CONTRATADA deverá elaborar relatório da manutenção preventiva e corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE, onde deverão constar os seguintes itens:
- Descrição sumária dos equipamentos revisados constando marcas/modelos, número de série e do tombamento patrimonial;
- Data, hora do início e término dos serviços;
- Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados;
9.4. A chamada de solicitação de serviço referente à manutenção corretiva será realizada pela contratante por telefone ou e-mail, ou qualquer outro meio hábil a notificação junto à CONTRATADA, no qual constará a identificação do equipamento e do local, assim como o resumo do problema apresentado.
9.4.1. Terá a contratada o prazo de 24(vinte e quatro) horas para atender a chamada a contar da hora da oficialização da Ordem de Serviço, não podendo a contratada arguir desconhecimento da chamada. 
9.4.2. Os serviços de manutenção corretiva deverão ser concluídos no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.
9.4.3. Caso não seja possível concluir os trabalhos nesse período, à contratada deverá informar a contratante por escrito e apresentar a devida justificativa da não conclusão
9.4.4. Para cada evento de manutenção corretiva identificado, deverá ser gerada imediatamente uma Ordem de Serviço Corretiva. 
9.5. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após a data de assinaturas do contrato ou emissão do empenho (o que ocorrer primeiro), iniciar a manutenção preventiva em todos os equipamentos de acordo com a Ordem de Serviço emitida pela CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Aplica-se ao edital e aos demais casos omissos, as disposições previstas pela Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro 2006 e pela Lei nº 10.520/02, bem como as demais legislações pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO: Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Cabo Frio – RJ.

Por estarem assim justos e contratados, fizeram as partes este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e um só efeito, que vão assinados na presença de testemunhas a tudo presente.

Cabo Frio, _____ de ______________ de 2021.


___________________________		__________________________
CONTRATANTE				            CONTRATADA


TESTEMUNHAS: ______________________________

		         ______________________________
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